
 
CÂMARA  LEGISLA TIVA  DO DISTRITO FEDERAL     ​

​GABINETE DO DEPUTADO JOÃO CARDOSO PROFESSOR AUDITOR - GAB. 06

 
PROJETO DE LEI Nº , DE 2020

(Autoria: Deputado JOÃ O CA RDOSO - A VA NTE     )

Dispõe sobre a coleta de resíduos    
sólidos nos condomínios 
horizontais pelo Serviço de  
Limpeza Urbana do Distrito  
Federal (SLU), e dá outras   
providências.

 

A  CÂMARA  LEGISLA TIVA  DO DISTRITO FEDERA L decreta:  

 

A rt. 1º   É assegurada as unidades imobiliárias localizadas nos condomínios
horizontais do Distrito Federal a coleta de resíduos sólidos realizada pelo Serviço de Limpeza
Urbana do Distrito Federal (SLU).

 

Parágrafo único.   O disposto no caput aplica-se aos condomínios cujas unidades
habitacionais, comerciais ou de prestação de serviço recolhem aos cofres públicos os valores
correspondentes ao Imposto Predial Territorial Urbano (IPTU) e à Taxa de Limpeza Pública
(TLP).

 

A rt. 2º   A coleta de resíduos sólidos deve ser feita no interior dos condomínios de
forma individual, por unidade imobiliária, pelas empresas contratadas pelo Serviço de Limpeza
Urbana do Distrito Federal (SLU) para prestar esse tipo de serviço.

 

Parágrafo único.  É facultado ao condomínio proceder a entrega dos resíduos sólidos
em local próximo a sua portaria ou em localidade acordada com Serviço de Limpeza Urbana
do Distrito Federal (SLU), bem como adotar as medidas previstas na RESOLUÇÃO CONAMA
nº 275, de 25 de abril de 2001.

 

A rt. 3º  A coleta de resíduos sólidos de que trata esta Lei deve ser feita em dias pré-
determinados pelo serviço de Limpeza Urbana do Distrito Federal (SLU), ao qual compete
orientar os prestadores contratados para a execução desse serviço.

 

A rt. 4º   Os condomínios horizontais devem disponibilizar acessos que facilitem a
entrada e saída dos veículos de coleta de resíduos sólidos.

 

A rt. 5º   Os disposto nesta Lei não exime o responsável pela unidade imobiliária
localizada em condomínio horizontal do cumprimento do disposto na Lei Federal nº 12.305,
de 2 de agosto de 2010, que "Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; altera a Lei
no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998; e dá outras providências.", e tampouco das normas
distritais que não colidirem com os seus objetivos, especialmente a Lei nº 5.418, de 24 de
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distritais que não colidirem com os seus objetivos, especialmente a Lei nº 5.418, de 24 de
novembro de 2014.

 

A rt. 6º   O descumprimento desta Lei sujeita o infrator as sanções previstas na
legislação vigente, assegurada ampla defesa e o direito ao contraditório.

 

A rt. 7º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

 

A rt. 8º  Revogam-se as disposições em contrário.

 

JUSTIFICA ÇÃO 

 

O presente Projeto de Lei tem por finalidade assegurar tratamento isonômico para os
moradores dos condomínios horizontais do Distrito Federal, que pagam IPTU e TLP
justamente para serem atendidos adequadamente no que diz respeito aos serviços públicos
que são prestados à população, nesse caso específico a coleta de resíduos sólidos, que
embora tendo o direito não são contemplados como deveria.

Há décadas os moradores dos referidos condomínios vêm reclamando ao GDF o
acesso a coleta dos resíduos sólidos por eles produzidos, mas mesmo cumprindo fielmente
com suas obrigações tributárias, não são atendidos com a eficácia a que fazem jus, tanto como
contribuintes, tanto como cidadãos, o que não se justifica sob nenhum aspecto.

Ressalte-se que diversos serviços públicos adentram os condomínios, entre os quais
citamos os prestados pela CEB, CAESB, além das distribuidoras de gás de cozinha e entregas
de alimentos, entre outros.

O que esses ordeiros moradores desejam é justamente, com o acesso a coleta de seus
resíduos, contribuir para a proteção ao meio ambiente, mesmo porque o art. 23, incisos VI e
VII da Constituição Federal é cristalino ao estatuir que:

 
"Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:
(....)
VI – proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas;
VII – preservar as florestas, a fauna e a flora;"

 

Mais adiante, a mesma Carta Magna estabelece que o Distrito Federal pode legislar
concorrentemente com a União sobre meio ambiente, nos termos do que prescreve o seu art.
24, inciso VI, verbis:

 
"Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:
(....)
VI – florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos
naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição;

 

Ainda a Constituição Cidadã é peremptória ao determinar em seu art. 225 que "Todos
têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e
essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de
defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações."

Por sua vez, a Lei Federal nº 12.305/2010 é clara ao firmar no § 1º do seu art. 1º que
estão sujeitas ao cumprimento dos seus mandamentos as pessoas físicas ou jurídicas, de
direito público ou privado, responsáveis, direta ou indiretamente, pela geração de resíduos
sólidos e as que desenvolvam ações relacionadas à gestão integrada ou ao gerenciamento de
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sólidos e as que desenvolvam ações relacionadas à gestão integrada ou ao gerenciamento de
resíduos sólidos.

Observando a nossa Lei Orgânica, vimos que o art. 16, inciso IV versa que é
competência do Distrito Federal em comum com a União proteger o meio ambiente e combater
a poluição em qualquer de suas formas, além de preservar a fauna, a flora e o cerrado.
Adiante, a mesma LODF em seu art. 17, inciso VI e VIII diz que compete ao Distrito Federal,
concorrentemente com a União, legislar sobre cerrado, caça, pesca, fauna, conservação da
natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da
poluição, bem como sobre responsabilidade por danos ao meio ambiente, ao consumidor e a
bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, espeleológico, turístico e paisagístico.

Vislumbra-se, por fim, que esta propositura, além de caminhar no sentido de
assegurar um direito social aos moradores dos condomínios horizontais, encontra o exigido
amparo legal nas normas vigentes, inclusive na Constituição da República.

Diante do exposto, rogo aos nobres Pares o apoio para a aprovação deste Projeto de
Lei.

 

Sala das Sessões, em...........................................

 

Deputado JOÃ O CA RDOSO

Autor
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DESPA CHO 

 
 
 
A o SPL para indexações, em seguida ao Gabinete do Autor para manifestação sobre a
existência de proposição correlata/análoga em tramitação, Projeto de Lei nº 2.045/18, que
“Obriga a implantação do processo de coleta seletiva de l ixo  em condomínios residenciais
horizontais localizados no âmbito do Distrito Federal”. (Art. 154/ 175 do RI). 

Brasília, 22 de abril de 2020

 

MARCELO FREDERICO MEDEIROS BA STOS
Assessor Legislativo
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